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IMPETRANTE : RAFAELA LUCAS DA SILVA
ADVOGADO : RAFAELA LUCAS DA SILVA - MG219154
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : WILLIAN GOMES MARQUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA 
PENHA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente por descumprir medidas protetivas de urgência 
no contexto da Lei Maria da Penha (art. 24-A da Lei nº 
11.340/06). A defesa sustenta a ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar, requerendo a revogação da 
prisão preventiva e a aplicação de medidas cautelares 
alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, à luz 
do art. 312 do CPP, e se as medidas cautelares diversas da 
prisão seriam suficientes para garantir a ordem pública e a 
segurança da vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é uma medida cautelar excepcional, 
justificada apenas quando há elementos concretos que 
demonstrem a necessidade de garantir a ordem pública, a 
conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
conforme o art. 312 do CPP.
4. No caso, a segregação cautelar foi mantida com base em 
elementos concretos que indicam periculosidade do agente, 
incluindo o descumprimento de medidas protetivas e a prática 
reiterada de ameaças à vítima, o que justifica a necessidade de 
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prisão para proteger sua integridade física e psicológica.
5. A gravidade concreta dos fatos, o risco de reiteração delitiva e 
o modus operandi empregado no descumprimento das medidas 
protetivas indicam que a soltura do paciente comprometeria a 
segurança da vítima e a regularidade da instrução criminal.
6. A decisão de primeira instância está devidamente 
fundamentada, tendo sido considerada a insuficiência de 
medidas cautelares diversas da prisão, como determina o art. 
282, § 6º, do CPP, em razão do concreto perigo à ordem pública 
e à vítima.
7. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em casos de 
violência doméstica e descumprimento de medidas protetivas, a 
prisão preventiva é justificada para assegurar a eficácia das 
medidas de proteção e evitar novos atos de violência.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem denegada

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA. LEI MARIA DA 
PENHA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso 
preventivamente por descumprir medidas protetivas de urgência 
no contexto da Lei Maria da Penha (art. 24-A da Lei nº 
11.340/06). A defesa sustenta a ausência de requisitos para a 
manutenção da custódia cautelar, requerendo a revogação da 
prisão preventiva e a aplicação de medidas cautelares 
alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, à luz 
do art. 312 do CPP, e se as medidas cautelares diversas da 
prisão seriam suficientes para garantir a ordem pública e a 
segurança da vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é uma medida cautelar excepcional, 
justificada apenas quando há elementos concretos que 
demonstrem a necessidade de garantir a ordem pública, a 
conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
conforme o art. 312 do CPP.
4. No caso, a segregação cautelar foi mantida com base em 
elementos concretos que indicam periculosidade do agente, 
incluindo o descumprimento de medidas protetivas e a prática 
reiterada de ameaças à vítima, o que justifica a necessidade de 
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prisão para proteger sua integridade física e psicológica.
5. A gravidade concreta dos fatos, o risco de reiteração delitiva e 
o modus operandi empregado no descumprimento das medidas 
protetivas indicam que a soltura do paciente comprometeria a 
segurança da vítima e a regularidade da instrução criminal.
6. A decisão de primeira instância está devidamente 
fundamentada, tendo sido considerada a insuficiência de 
medidas cautelares diversas da prisão, como determina o art. 
282, § 6º, do CPP, em razão do concreto perigo à ordem pública 
e à vítima.
7. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em casos de 
violência doméstica e descumprimento de medidas protetivas, a 
prisão preventiva é justificada para assegurar a eficácia das 
medidas de proteção e evitar novos atos de violência.
IV. DISPOSITIVO
8. Ordem denegada

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.79).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls.88/102):

 

"(...) Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em 
favor de WILLIAN GOMES MARQUES, contra ato tido por ilegal e 
praticado pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Ibirité, tendo 
sido o paciente preso preventivamente em 13/05/2024 (ord. 13), por 
suposta violação do disposto no art. 24-A da Lei 11.340/06. (...)  

1. Da ilegalidade da audiência de custódia

Argumenta o impetrante o constrangimento ilegal vivenciado pelo 
paciente, eis que a análise da legalidade da prisão pela autoridade 
judicial ocorreu após ter decorrido 24 horas da prisão preventiva em 
desconformidade com o que determina a Resolução 213 do CNJ. 

Penso razão não assistir à defesa (...)

Conforme ata aninha à ordem nº 46, vê-se que foi realizada a 
audiência de custódia às 17 horas do dia 14/05/2024, sendo mantida a 
prisão preventiva anteriormente decretada, a pedido do órgão 
ministerial, em razão de suposto cometimento de delitos pelo paciente 
no âmbito da Lei 11.343/06. Importante salientar que a audiência de 
custódia tem como finalidade o controle imediato da legalidade da 
prisão, garantindo ao custodiado o respeito aos direitos e garantias 
individuais, sendo realizada, naquela oportunidade, a análise das 
circunstâncias e fundamentos em que se deram a prisão, bem ainda 
sobre a necessidade ou não de sua manutenção, quando, inclusive, 
deverá o juízo de primeiro grau manifestar-se sobre os pedidos 
formulados pelas partes. Ressalte-se que, no horário marcado, 
participaram o representante do Ministério Público e o 
investigado acompanhado por seu advogado. Com a palavra, a 
defesa requereu a revogação da prisão preventiva. Por fim, a juíza 
proferiu nova decisão devidamente fundamentada em dados 
concreto do processo e na necessidade da segregação provisória 
do paciente para a garantia da ordem pública e assegurar a 
instrução criminal. Desta feita, entendo que, já se encontrando o 
paciente preso, atualmente, a título preventivo, decisão essa 
devidamente fundamentada, reapreciando a prisão do investigado 
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com analise pormenorizada das teses defensivas, não há que se 
falar em constrangimento ilegal.

2. Da revogação da prisão preventiva

Argumenta o impetrante que a decisão de segregação cautelar do 
paciente carece de fundamentação, eis que ausentes os pressupostos 
autorizadores da prisão processual.

Penso não assistir razão à defesa. (...)

In casu, a segregação provisória do paciente afigura-se 
necessária para a garantia da ordem pública. Vejamos. Os crimes 
de ameaça e descumprimento de medidas protetivas de urgência, 
imputados ao paciente, merecem maior atenção, sendo certo que 
em delitos desta natureza, é essencial resguardar a saúde física e 
psicológica da vítima, conforme determina o art. 12-C, § 2º da Lei 
nº 11.340/2006, além de assegurar que a instrução processual 
correrá de acordo com a lei, sem que haja ameaças ou coação por 
parte do autor contra a vítima.

(...)

Há prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. (...) Penso 
caracterizar a situação tratada nos autos hipótese de 
periculosidade concreta a justificar a constrição cautelar. É que 
se afigura necessária, para a garantia da ordem pública e da 
instrução criminal, a segregação cautelar de investigado por 
suposto crime de violência contra a mulher, em contexto de 
violência doméstica, notadamente pelo modus operandi 
empregado e o temor relatado pela vítima. Ademais, ao contrário 
do que asseverou o impetrante, a decisão de primeiro grau – que 
converteu a prisão em flagrante delito em preventiva - restou 
devidamente fundamentada em dados concretos do processo, na 
necessidade da custódia cautelar do paciente para a garantia da 
ordem pública. Vejamos: (...)

Com efeito, as circunstâncias em que se deram os fatos, bem 
delineadas na decisão que decretou a custódia preventiva do 
paciente, apontam para a indispensabilidade da prisão cautelar, 
na medida em que se vislumbra a existência de elementos 
suficientes para demonstrar concreto perigo à integridade física e 
psíquica da vítima. De resto, reconhecida como se encontra a 
presença dos motivos autorizadores da prisão processual, não há 
que se falar em substituição desta por qualquer das medidas 
cautelares diversas da prisão, tal como acima delineado em 
cumprimento ao disposto no §6º, do art. 282 do CPP, eis porque 
rejeito esse pedido (...)". Grifos acrescidos.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Vale 
conferir: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
PERSEGUIÇÃO. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. SUSPEIÇÃO DO 
MAGISTRADO NÃO VERIFICADA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prática de novos crimes em tese praticados pelo acusado durante 
a audiência de instrução e julgamento (coação no curso do processo 
com ameaças à vítima) não enseja a suspeição do Juiz para continuar 
o processamento dos fatos originários da audiência de instrução, mas 
apenas para julgar os novos fatos surgidos, que devem ser 
devidamente encaminhados a outro juiz, como ocorreu no caso.

2. Prisão preventiva adequadamente imposta diante da reiteração 
do acusado no descumprimento de medidas protetivas deferidas 
proibitivas de contato e de aproximação, incluindo ameaças à 
amiga da vítima, testemunha dos fatos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 879.569/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.). Grifos acrescidos.

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0272640-5 HC 931.569 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044644220248130114  10000242428845000  15003744020248260344  
44644220248130114  50055099320248130114  50070514920248130114  
50152751020238130114

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAELA LUCAS DA SILVA 
ADVOGADO : RAFAELA LUCAS DA SILVA  - MG219154
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : WILLIAN GOMES MARQUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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